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Curso: Ferramentas Adequadas de Resolução de Conflitos 
Modalidade:  Educação à Distância - EaD 
Período: 01 de março a 07 de abril de 2021 
Carga Horária: 30 horas 

Professor Responsável: Dr. Humberto Dalla Bernardina de Pinho 
Tutoria: Dr. Humberto Dalla Bernardina de Pinho 
 

PROGRAMAÇÃO 

  
Ambientação – dias 01 e 02 de março 
Carga horária: 2 horas 
Vídeo de apresentação do curso; Programação; Manual do aluno; Navegando pela 
Plataforma. 
 

 
Módulo I – dias 03 a 09 de março 
Carga horária: 6 horas 
 
Tema: Introdução ao tema. Conceitos fundamentais 
Vídeo aula 1: O acesso à justiça pela perspectiva da legislação processual: o art. 3° 
do NCPC e a preservação das garantias constitucionais nas ferramentas de resolução 
de conflitos. As hipóteses de desjudicialização previstas no CPC e na legislação 
processual. 
Vídeo aula 2: Visão geral sobre as novas ferramentas de resolução de conflitos. 
Acordos em direitos disponíveis e indisponíveis. Limites do consenso. Histórico da 
legislação Brasileira. Perspectivas para o futuro. 
 
Conteúdo Programático: Reexame do conceito de jurisdição e consolidação das 
ferramentas judiciais e extrajudiciais sob a perspectiva do sistema multiportas de 
resolução adequada de conflitos. 
Objetivos Específicos: O magistrado será capaz de identificar as novas ferramentas 
de resolução de conflitos e validar a consolidação do sistema multiportas e a nova 
posição ocupada pelo Poder Judiciário.  
Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 
Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas propostas 
para discussão).  
Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 
unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 
Casos. 
Bibliografia: 
ALCALÁ-ZAMORA Y CASTILLO, Niceto. Proceso, autocomposición y autodefensa
contribución al estudio de los fines del proceso. 3. ed. México: UNAM, 1991. 
ALMEIDA, Tania et al. Mediação de conflitos: para iniciantes, praticantes e docentes. 
Salvador: JusPodivm, 2016. 
BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Breve notícia sobre la conciliación en el proceso civil 
brasileño. In: Temas de direito processual: 5ª série. São Paulo: Saraiva, 1994. 
CAPPELLETTI, Mauro. Os métodos alternativos de solução de conflitos no quadro do 
movimento universal de acesso à Justiça. Revista de Processo, São Paulo, v. 74, p. 82-
97, abr.-jun. 1994. 
COSTA E SILVA, Paula. A nova face da justiça: os meios extrajudiciais de resolução de 
controvérsias. Coimbra: Coimbra Editora, 2009. 
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Módulo II – dias 10 a 16 de março 
Carga horária: 6 horas 
 
Tema: Conciliação e Mediação Judiciais 
Vídeo aula 1: Conciliação e mediação no Direito Brasileiro. Conceito e Princípios. 
Resolução 125 do CNJ. Lei dos Juizados Especiais. Audiência de conciliação.  Lei n° 
13.994/2020. 
Vídeo aula 2: Visão geral do novo Código de Processo Civil. A audiência de 
conciliação do art. 334 do CPC. Hipóteses específicas dos arts. 565 e 695 do CPC. 
Lei de Mediação. 
 
Conteúdo Programático: Estudo das formas de autocomposição no processo 
judicial. A audiência do art. 334 como norma geral e as hipóteses específicas dos 
arts. 565 e 595. Possibilidades e limites no âmbito da mediação. 
Objetivos Específicos: O magistrado será capaz de verificar as principais questões 
controvertidas em torno da audiência de conciliação e de mediação, a partir dos 
principais enunciados elaborados no âmbito da Enfam e do CJF. 
Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 
Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 
propostas para discussão). Mural Virtual/Padlet. 
Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 
unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 
Casos. 
Bibliografia: 
MANCUSO, Rodolfo de Camargo. A resolução dos conflitos e a função judicial no 
Contemporâneo Estado de Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 
PAUMGARTTEN, Michele Pedrosa. Novo processo civil brasileiro – métodos adequados 
de resolução de conflitos – função judicial – negociação – conciliação – mediação –
arbitragem: conforme o Novo Código de Processo Civil – Lei 13.105, de 16-3-2015. 
Curitiba: Juruá, 2015.  
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Audiência de conciliação ou de mediação: o art. 
334 do CPC/2015 e a nova sistemática do acordo judicial. In: LUCON, Paulo Henrique 
dos Santos; APRIGLIANO, Ricardo de Carvalho; SILVA, João Paulo Hecker da; 
VASCONCELOS, Ronaldo; ORTHMANN, André. Processo em Jornadas. XI Jornadas 
Brasileiras de Direito Processual. XXV Jornadas Ibero-Americanas de Direito Processual
Salvador: JusPodivm, 2016. 
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de.; HALE, Durval; CABRAL, Tricia. O marco legal 
da mediação no Brasil. São Paulo: Atlas, 2015. 
 

 
Módulo III – dias 17 a 23 de março 
Carga horária: 6 horas 
 
Tema: Resolução on line de Conflitos 
Vídeo aula 1: Nova panorama do Acesso à Justiça na Era digital. Exemplos 
de Digital Courts. Juízos 100 por cento digitais. 
Vídeo aula 2: Resolução Online de conflitos. Plataformas digitais públicas e 
privadas. Prevenção de disputas pelos Tribunais. Normatização nacional. 
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Conteúdo Programático: Resolução on line de conflitos. Uso de plataformas como 
o consumidor.gov.br. Audiências virtuais. O juízo 100 por cento digital e a integração 
das ferramentas de resolução adequada de litígios. 
Objetivos Específicos: O magistrado será capaz de empregar as novas 
ferramentas virtuais, tanto nos âmbitos judicial e extrajudicial, bem como 
diagnosticar as desafiadoras situações impostas pelas audiências virtuais, inclusive 
por conta da alteração imposta pela Lei n° 13.994/2020 no âmbito dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 
Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 
propostas para discussão).  
Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 
unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 
Casos. 
Bibliografia: 
GABBAY, Daniela Monteiro. Mediação & Judiciário no Brasil e nos EUA: condições, 
desafios e limites para a institucionalização da mediação no Judiciário. In: GRINOVER, 
Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo (coords.). Brasília: Gazeta Jurídica, 2013. 
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de; MAZZOLA, Marcelo. Manual de Mediação e 
Arbitragem, São Paulo: Saraivajur, 2019. 
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Jurisdição e pacificação: limites e 
possibilidades do uso dos meios consensuais de resolução de conflitos na tutela dos 
direitos transindividuais e pluri-individuais. Curitiba: CRV, 2017. 
SPENGLER, Fabiana Marion; PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. A Mediação Digital 
de Conflitos como Política Judiciária de Acesso à Justiça no Brasil. Revista da Faculdade 
de Direito - Universidade Federal de Minas Gerais, Vol. 1, p. 219-257, 2018. 
TAKAHASHI, Bruno. Desequilíbrio de poder e conciliação. Brasília: Gazeta Jurídica, 
2016. 
 

 
Módulo IV – dias 24 a 30 de março 
Carga horária: 6 horas 
 
Tema: Arbitragem e Hipóteses de controle judicial 
Vídeo aula 1: Arbitragem. Definição e limites. Modalidades. Convenção de 
arbitragem: cláusula e compromisso. Ação de cumprimento forçado de cláusula 
compromissória. Princípios do art. 8°: competência-competência e autonomia da 
cláusula compromissória. 
Vídeo aula 2: Tutela de urgência e Carta Arbitral. Sentença Arbitral. Cumprimento, 
impugnação e anulação da sentença arbitral. 
 
Conteúdo Programático: Intervenção e controle do Poder Judiciário no âmbito 
arbitral. A concessão de tutelas de urgência antes da instituição da arbitragem, o 
processamento das cartas arbitrais e as hipóteses de cabimento da ação declaratória 
de nulidade e da impugnação ao cumprimento de sentença arbitral.  
Objetivos Específicos: O magistrado será capaz de avaliar criticamente os 
principais entendimentos doutrinários e jurisprudenciais acerca das questões 
controvertidas em torno do controle judicial sobre a atividade realizada na 
arbitragem. 
Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 
Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 
propostas para discussão).  
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Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 
unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 
Casos. 
Bibliografia: 
ARRUDA ALVIM, Eduardo; DANTAS, André Ribeiro. Direito Processual arbitral. Revista 
de Processo | vol. 234/2014 | p. 365 | Ago / 2014. 
BARBI, Marcelo. Arbitrabilidade cautelar e monopólio estatal da coerção: revisitando 
a titularidade do ius imperium no Estado Contemporâneo. In: 
CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro; GRECO, Leonardo; PINHO, Humberto Dalla 
Bernardina de. Temas controvertidos na arbitragem à Luz do Código de Processo Civil 
de 2015. Rio de Janeiro: GZ, 2018. 
DINAMARCO, Cândido Rangel. A arbitragem na teoria geral do processo. São Paulo: 
Malheiros, 2013. 
FUX, Luiz. Arbitragem e Segurança Jurídica. Revista de Arbitragem e Mediação | vol. 
58/2018 | p. 63-70 | Jul - Set / 2018. 
 

 
 
Avaliação final – 31 de março a 07 de abril 
Carga horária: 4 horas 
Estudo de caso para avaliação final dos alunos 

 
 
 
 
Tutor: 
Humberto Dalla Bernardina de Pinho 
Mestre, Doutor e Professor Titular na UERJ. Certificado pela ENFAM. 
 
Docentes: 
Módulo I 
Cesar Cury 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Coordenador do NUPEMEC TJRJ 
Presidente do FONAMEC 
Mestre e Doutorando em Direito. Certificado pela ENFAM. 
 
Módulo II 
Daniel Vianna Vargas 
Juiz de Direito no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 
Mestre e Doutorando em Direito. Certificado pela ENFAM. 
 
Módulo III 
Anderson de Paiva Gabriel 
Juiz de Direito no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 
Mestre e Doutorando em Direito. Certificado pela ENFAM. 
 
Módulo IV 
Rodrigo Fux 
Advogado 
Mestre e Doutorando em Direito.  
 

FORMADORES: 


